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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEUNIDES MANFROI JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

TRANCAMENTO DO EXERCÍCIO DA AÇÃO PENAL. 

INSIGNIFICÂNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. O trancamento do exercício da ação penal é medida excepcional e, no 

caso, não está demonstrada, de plano, a atipicidade material do furto 

com base no princípio da insignificância, diante da contumácia delitiva 

do réu, que responde a outros processos criminais pela prática de 

idêntico delito.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

TRANCAMENTO DO EXERCÍCIO DA AÇÃO PENAL. 

INSIGNIFICÂNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. O trancamento do exercício da ação penal é medida excepcional e, no 

caso, não está demonstrada, de plano, a atipicidade material do furto 

com base no princípio da insignificância, diante da contumácia delitiva 

do réu, que responde a outros processos criminais pela prática de 

idêntico delito.

2. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

LEUNIDES MANFROI JUNIOR agrava da decisão de fls. 244-247, 

que denegou seu pedido de trancamento do exercício da ação penal em virtude da 

insignificância do furto de bens avaliados em R$ 35,00.

Documento eletrônico VDA45845179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/02/2025 17:48:21
Código de Controle do Documento: 43040f44-d555-4de4-b29b-8c177d008588



A defesa afirma que o registro de dois processos em curso não influencia 

na análise da tipicidade objetiva da conduta, "sob pena de caracterização de um 

direito penal de autor" (fl. 256).

Por isso, pede a concessão da ordem ao colegiado.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

O "trancamento da persecução penal, por meio de habeas corpus ou 
recurso em habeas corpus, é medida excepcional, sendo cabível, tão somente, 
quando inequívoca a ausência de justa causa, a atipicidade do fato ou a inexistência 
de autoria por parte do indiciado. Precedentes" (AgRg no HC n. 878.737/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024).

No caso, o Tribunal de Justiça explicou que não é possível a absolvição 
sumária do réu. O princípio da insignificância deve ser melhor avaliado pelo Juiz 
após ao término da instrução, pois, apesar de ser reduzido o valor da subtração (R$ 
35,00) e o acusado não ser reincidente, ele responde a outros processos pela prática 
de crimes patrimoniais (autos n. 5005334-55.2023.8.24.0041 e autos n. 5001111-
93.2022.8.24.0041).

Esse contexto, conforme o destaque feito no acórdão recorrido, revela 
que o acusado "vem envolvendo-se reiteradamente com a prática de crime contra o 
patrimônio, condição que o impede de receber o benefício requerido, na medida 
que demonstra a sua habitualidade criminosa" (fl. 43).

Não se pode ter como irrelevante e penalmente atípica a conduta do 
agente que revela comportamento reiterado na prática de crimes patrimoniais, 
quando há sinal de habitualidade.

A teor dos julgados desta Corte, "não está demonstrada, de plano, a 
atipicidade material do furto com base no princípio da insignificância, diante da 
contumácia delitiva do réu, que responde a outros [...] processos criminais, pela 
prática de idêntico delito" (AgRg no RHC n. 179.378/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024, grifei).
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Confira-se: "constata-se habitualidade delitiva em crimes contra o 

patrimônio, uma vez que há em desfavor do agravante duas ações penais em 

andamento, [...] logo, o reconhecimento do princípio da insignificância, na 

hipótese, implicaria em impunidade e incentivo ao desrespeito das regras jurídicas" 

(AgRg no HC n. 835.749/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024, destaquei).

Ilustrativamente: "A existência de ações penais, inquéritos policiais ou 
procedimentos administrativos fiscais podem ser utilizados para a análise do 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente, a fim de afastar a 
incidência do crime de bagatela, como na espécie. Precedentes" (AgRg no HC n. 
874.378/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024, grifei).

Ainda: "não se mostra recomendável a aplicação do princípio 
da insignificância, in casu, em virtude da maior reprovabilidade na conduta do 
agente - réu em outras duas ações penais em andamento, também pela suposta 
prática de delitos patrimoniais" (AgRg no HC n. 888.846/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
22/3/2024).

Apesar das considerações do agravante, consoante já assentado pelo 

Supremo Tribunal Federal, o princípio da insignificância deve ser analisado em 

correlação com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 

Direito Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 

examinada em seu caráter material. Deve-se observar, ainda, a presença dos 

seguintes vetores: (a) mínima ofensividade da conduta do agente; (b) ausência total 

de periculosidade social da ação; (c) ínfimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada.

Não é necessária a existência de condenação definitiva para afastar a 

incidência do princípio em apreço. Os inquéritos policiais e as ações penais 

porventura registrados em desfavor do acusado são evidências de contumácia em 

condutas destinadas a subtrair a propriedade alheia. A habitualidade de tal 

comportamento pode impedir o reconhecimento da insignificância do delito de 

Documento eletrônico VDA45845179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/02/2025 17:48:21
Código de Controle do Documento: 43040f44-d555-4de4-b29b-8c177d008588



furto, independentemente do valor do objeto furtado. Assim, é incabível o 

trancamento prematuro da persecução penal e é recomendável que a questão seja 

melhor avaliada pelo Juiz natural da causa, após a instrução criminal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 928.309 / SC
Número Registro: 2024/0251601-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0004620230000020 0058020230002270 02009202300015 2009202300015 4620230000020 
50062655820238240041 50063409720238240041 58020230002270

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LEUNIDES MANFROI JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEUNIDES MANFROI JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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